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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANCAMENTO. REQUISITOS
LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE.

Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional (CTN)
e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos
da autuacdo, improcede a arguicdo de nulidade quando o auto de infracao
contém os requisitos contidos no art. 10 do Decreto n2 70.235, de 6 de
marc¢o de 1972, e ausentes as hipéteses do art. 59, do mesmo Decreto.

PAF. DECISAO RECORRIDA. SUFICIENCIA DE PROVAS. NULIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE.
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O julgador ndo esta obrigado a responder todas as questdes suscitadas
pela parte em defesa das respectivas teses, quando ja tenha encontrado
fundamentos suficientes para proferir o correspondente voto. Nessa
perspectiva, a apreciacao e valoragdao das provas acostadas aos autos sao
de seu livre arbitrio, podendo ele, inclusive, quando entender suficientes a
formacdo de sua conviccdo, fundamentar a decisdo por meio de outros
elementos probatérios presentes no processo.

PAF. JURISPRUDENCIA. PRECEDENTES. VINCULAGAO. INEXISTENCIA.

As decisdes judiciais e administrativas, regra geral, sdo desprovidas da
natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art.
100 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), razdo por que ndo vinculam
futuras decisGes deste Conselho.

PAF. DOUTRINA. CITACAO. EFEITOS. VINCULACAO. INEXISTENCIA.

As citacdes doutrinarias, ainda quando provenientes de respeitaveis
juristas, retratam tdao somente juizos subjetivos que pretendem robustecer
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				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANÇAMENTO. REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE. 
				 Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da autuação, improcede a arguição de nulidade quando o auto de infração contém os requisitos contidos no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto.
				 PAF. DECISÃO RECORRIDA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE.
				 O julgador não está obrigado a responder todas as questões suscitadas pela parte em defesa das respectivas teses, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o correspondente voto. Nessa perspectiva, a apreciação e valoração das provas acostadas aos autos são de seu livre arbítrio, podendo ele, inclusive, quando entender suficientes à formação de sua convicção, fundamentar a decisão por meio de outros elementos probatórios presentes no processo.
				 PAF. JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
				 As decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do Código Tributário Nacional (CTN), razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho.
				 PAF. DOUTRINA. CITAÇÃO. EFEITOS. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
				 As citações doutrinárias, ainda quando provenientes de respeitáveis juristas, retratam tão somente juízos subjetivos que pretendem robustecer as razões defendidas pelo subscritor. Portanto, ante a ausente vinculação legalmente prevista, insuscetíveis de prevalecer sobre a legislação tributária.
				 SOCIEDADE SEDIADA NO EXTERIOR. DISSOLUÇÃO PARCIAL. CAPITAL. REDUÇÃO. DEVOLUÇÃO EM ESPÉCIE. VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. IRPF. APURAÇÃO. TABELA PROGRESSIVA.  MENSAL (CARNÊ-LEÃO) E ANUAL (DECLARAÇÃO DE AJUSTE).
				 A variação cambial positiva decorrente da diferença em reais entre o valor da redução de participação societária no exterior, em dólar, e aquele registrado na respectiva declaração de ajuste sujeita-se tanto à tributação do imposto de renda mensal (carnê-leão) quanto na declaração de ajuste anual, apurados mediante as tabelas progressivas correspondente ao mês do recebimento e anual respectivamente.
				 CARNÊ-LEÃO. RECOLHIMENTO. FALTA OU INSUFICIÊNCIA. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CUMULATIVIDADE. ANOS-BASE. 2007 E SEGUINTES. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF. ENUNCIADO Nº 147. APLICÁVEL.
				 A partir do ano-calendário de 2007, incide multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do carnê-leão que deixou de ser recolhido, ainda que em concomitância com  a penalidade resultante da apuração, em procedimento de ofício, de imposto devido  no ajuste anual referente a tais rendimentos.
				 PAF. RECURSO VOLUNTÁRIO. NOVAS RAZÕES DE DEFESA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO VOTO. DECISÃO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR. 
				 Quando as partes não inovam em suas razões de defesa, o relator tem a faculdade de adotar as razões de decidir do voto condutor do julgamento de origem como fundamento de sua decisão.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares suscitadas no recurso voluntário interposto e, no mérito, negar-lhe provimento.
		               
		            (documento assinado digitalmente)
		 Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator
		 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Gregório Rechmann Júnior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi de Faria, Joao Ricardo Fahrion Nüske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta convocada).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo Contribuinte com a pretensão de extinguir crédito tributário referente a omissão de rendimento recebido de pessoa jurídica situada no exterior, bem como multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão.
		 Autuação
		 O Recorrente deixou de recolher  tanto o imposto de renda incidente sobre a variação cambial positiva,  decorrente da diferença em reais entre o valor da redução de participação societária no exterior, em dólar, e aquele registrado na respectiva declaração de ajuste anual,  como o carnê-leão sobre ela devido, motivo por que foi constituído o crédito aqui contestado, conforme se vê nos excertos do Termo de Verificação Fiscal, que ora transcrevemos (processo digital, fls. 13 a 32):
		 O contribuinte Miguel Gellert Krigsner, CPF 051.622.118-34, apresentou, em 2611012016, a DERCAT (Declaração de Regularização Cambial e Tributária), com base na Lei no 13.254, de 13 de janeiro de 2016, informando, no campo referente aos recursos, bens e direitos, 99,99% do capital social da empresa Compania Batsford Ltd (Batsford), localizada no Panamá. O total informado do bem foi de US$ 71.634.304,95, equivalente a R$ 190.2 75.040,80, em 3111212014.
		 [...]
		 O contribuinte regularizou, no âmbito do RERCT, a participação societária na empresa Compania Batsford S.A. e posteriormente, realizou a devolução do capital. Conforme demonstrado na Solução de Consulta no 678 — Cosit, tal devolução está sujeita à tributação. 
		 Pode-se observar que o valor regularizado pelo contribuinte através da DERCAT foi de R$ 190.2 75.040,80, o equivalente a US$ 71.634.304,95, utilizando-se a cotação de R$ 2,6562, conforme definido pela Lei no 13.254 de 2016. De acordo com a lei, que trata sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), para fins de apuração do valor do ativo em real, o valor expresso em moeda estrangeira deve ser convertido em dólar norte-americano pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014 e em moeda nacional pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2014.
		  Após a redução do capital, realizada em 27/12/2017, no valor de US$ 66.185.000,00, restou um saldo de US$ 5.449.304,95, equivalente a R$ 14.4 74.443,81. Assim sendo, o valor devolvido ao contribuinte foi de R$ 175.800.596,99.
		 [...]
		 Considerando que o valor regularizado pelo contribuinte através do RERCT (Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária) foi de R$ 175.800.597,00 (excluindo-se o saldo residual de sua participação), foi apurada uma diferença positiva entre o valor da devolução de capital em dinheiro e o valor regularizado, conforme demonstrado a seguir:
		 Data
		 Vlr recebido (R$)
		 Vlr. Regularizado (R$)
		 Rendimento obtido (R$)
		 
		 27/12/2012
		 217.272.118,00
		 175.800.596,99
		 41.471.521,01
		 
		 [...]
		 Logo, como foi apurado que o contribuinte omitiu rendimentos recebidos implicando recolhimento a menor do imposto devido a título de carnê-leão, é cabível a aplicação da multa isolada, que deve incidir sobre o valor do imposto que deixou de ser pago em cada mês do ano-calendário, conforme Demonstrativo de Multa Exigido Isoladamente, constante do Auto de Infração.
		 (grifo no original)
		 Impugnação
		 Por bem descrever as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância - Acórdão nº 106-025.845 - proferida pela 16ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 - DRJ06 - transcritos a seguir (processo digital, fl. 417):
		 Em 17/12/2021 o sujeito passivo apresentou, por intermédio de procuradores constituídos, a impugnação de fls. 115/180. 
		 Preliminarmente argumenta ser nulo o Auto de Infração por vício de fundamentação legal, haja vista que a metodologia adotada pela Autoridade Fiscal para a apuração do suposto rendimento omitido destoaria das disposições legais que suscita e, inclusive, dos fatos narrados no Termo de Verificação Fiscal. 
		 No mérito, alega em síntese que a diferença positiva corresponde à mera variação cambial ficta, uma vez que o impugnante não internalizou o valor recebido em dólar ou o converteu para reais, sendo que na moeda em que transacionados os ativos (dólares americanos) não houve qualquer variação positiva. 
		 Acrescenta que o valor da devolução do capital da Bastsford não transitou em território nacional, aduzindo que não haveria acréscimo patrimonial enquanto os valores fossem mantidos no exterior, somente havendo incidência de imposto apenas se (e quando) fosse apurada variação positiva entre o valor da alienação da moeda estrangeira (reingresso destes valores ao país) e o valor da aquisição. 
		 Argumenta que, não obstante a ausência de acréscimo patrimonial e/ou disponibilidade econômica, o lançamento fiscal também seria improcedente em razão da incidência do artigo 24 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, que prevê que eventual ganho de capital decorrente da alienação de bens ou direitos e a liquidação de aplicações financeiras mantidas no exterior, que tenham sido adquiridas em moeda estrangeira, deverá ser obtido mediante a contraposição do custo de aquisição do investimento e o valor da alienação em dólar. 
		 Alega que o artigo 16 da Instrução Normativa nº 208/2002 é inaplicável aos presentes autos, em razão do critério da especialidade, que prevê a incidência do artigo 14 do mesmo ato normativo nos casos de alienação de bens e direitos adquiridos em moeda estrangeira (que, por sua vez, prevê a aplicação do artigo 24 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001), bem como, em razão da impossibilidade lógica / operacional de aplicação das regras previstas nesse dispositivo às hipóteses de devolução de capital. 
		 Combate a aplicação da multa isolada e de sua concomitância com a multa de ofício.
		 .Julgamento de Primeira Instância 
		 A  16ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 julgou improcedente a  contestação do Impugnante, nos termos do relatório e voto registrados no acórdão  recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 415 a 425):
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Ano-calendário: 2017
		 DEVOLUÇÃO DE CAPITAL. FORMA DE INCIDÊNCIA. 
		 A devolução de capital em dinheiro, de empresa situada no exterior, sujeita os rendimentos decorrentes da variação cambial à tabela progressiva mensal e ao ajuste anual. 
		 Na devolução do capital social em dinheiro configura-se rendimento tributável a parcela do montante recebido pelo sócio que exceder o custo da participação societária ou o capital por ele integralizado. 
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. 
		 A aplicação da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de antecipar a tributação via carnê-leão, não se confundindo com a multa de ofício aplicada sobre o valor do imposto apurado após constatação de Declaração de Ajuste Anual inexata. Cabível assim a cobrança concomitante das referidas penalidades por apenarem fatos distintos. 
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Ano-calendário: 2017 
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
		 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
		 Impugnação Improcedente
		 (grifo no original)
		 Recurso Voluntário
		 Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  ratificando os argumentos já dispostos na impugnação, o qual, em síntese, traz de relevante para a solução da presente controvérsia   (processo digital, fls. 1.711 a 1.758):
		 1. Aduz, preliminarmente, nulidade tanto da autuação como da decisão recorrida.
		 2. No mérito, ressalta que:
		 2.1. reportada devolução de capital traduz alienação, e não acréscimo patrimonial, sendo inaplicável ao caso o art. 16 da Instrução Normativa nº 208, de 2002;
		 2.2. dita participação societária equipara-se a aplicação financeira, sendo-lhes aplicáveis  o disposto nos arts. 24 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e 14 da Instrução Normativa nº 208, de 2002;
		 2.3. a multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão é inaplicável ao caso, em suas palavras, tanto por não haver imposto a recolher como pela impossibilidade de sua aplicação concomitante com a multa de ofício incidente sobre base comum.
		 3. Aponta precedentes jurisprudenciais e citações doutrinárias perfilhados à sua pretensão.
		 Contrarrazões ao recurso voluntário
		 Não apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
		 É o  relatório.
	
	 
		 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 18/10/2022   (processo digital, fl. 432), e a peça recursal foi interposta  em 16/11/2022 (processo digital, fl. 433), dentro do prazo legal para  sua interposição. Logo, já que atendidos  os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de  1972,  dele tomo conhecimento.
		 Preliminares
		 Nulidade do lançamento 
		 Inicialmente, registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração Pública, pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de responsabilidade funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade não deve e nem pode fazer juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência do lançamento. Confira-se:
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Assim sendo, não se apresenta razoável o argumento do Recorrente de que o lançamento ora contestado é nulo, supostamente porque houve  erro na metodologia e fundamentos de apuração da base tributável. Com efeito, entendo que o auto de infração contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 10 do Decreto nº 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal, trazendo, a nosso ver, as informações obrigatórias previstas nos seus incisos I a VI, especialmente aquelas necessárias ao estabelecimento do contraditório, permitindo a ampla defesa do autuado. Confirma-se:
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado;
		 II - o local, a data e a hora da lavratura;
		 III - a descrição do fato;
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
		 Nestes termos, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o Contribuinte foi regularmente intimado a apresentar documentos e esclarecimentos relativos ao procedimento em curso. Logo, compulsando os preceitos legais juntamente com os supostos esclarecimentos disponibilizados pelo Recorrente,  a Autoridade Fiscal formou sua convicção, o que não poderia ser diferente, conforme preceitua o já transcrito art. 142 do CTN (processo digital, fls. 33 e seguintes).
		 Mais especificamente, pelas razões sequenciadas, entendo não se verificar a alegada ocorrência de contradição nos fundamentos da autuação, ora transcritas (processo digital, fls. 452 e 453):
		 35. A partir daí, a Autoridade Fiscal entendeu que o rendimento supostamente omitido deveria ser tributado, sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), nos termos do artigo 16 da Instrução Normativa nº 208/2002, conforme se verifica do seguinte excerto do TVF:
		 Conforme dispõem o artigo 81 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e o artigo 16 da Instrução Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por residente no Brasil, estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), no mês do recebimento, e na Declaração de Ajuste Anual. E, de acordo com o artigo 61 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995 e o parágrafo segundo do artigo 16 da Instrução Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, os rendimentos em moeda estrangeira e o imposto pago no exterior são convertidos em dólares dos Estados Unidos da América, pelo valor fixado pela autoridade monetária do país de origem dos rendimentos para a data do recebimento e, em seguida, em reais pela cotação do dólar fixada, para compra, pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do recebimento do rendimento. 
		 36. O dispositivo em questão, por sua vez, dispõe que: 
		 Art. 16. Os demais rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por residente no Brasil, transferidos ou não para o País, estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), no mês do recebimento, e na Declaração de Ajuste Anual. 
		 (...) 
		 § 2º Os rendimentos em moeda estrangeira e o imposto pago no exterior são convertidos em dólares dos Estados Unidos da América, pelo valor fixado pela autoridade monetária do país de origem dos rendimentos para a data do recebimento e, em seguida, em reais pela cotação do dólar fixada, para compra, pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do recebimento do rendimento. (g.n.)
		 37. Como se vê, tal ato normativo se limita a estabelecer que o valor do rendimento pago no exterior deverá ser convertido em reais, a partir da aplicação da cotação do dólar vigente no último dia da quinzena anterior ao da data do recebimento, para fins de apuração do valor a ser recolhido a título de carnê leão.
		 [...]
		 39. No caso concreto, verifica-se que a Autoridade Fiscal agiu, inclusive, em desconformidade com o próprio dispositivo utilizado para fundamentar o lançamento em questão para, então, apurar-se o valor do suposto rendimento omitido pelo Recorrente. Explica-se.
		 (destaques no original)
		 Primeiramente, como se vê na transcrição precedente (item 35 do recurso voluntário), o Contribuinte desconsidera os fundamentos carregados no início do parágrafo transcrito - art. 8º da Lei nº 7.713, de 1988; art. 6º da Lei nº 9.20, 1995 e art. 16, caput, da Instrução Normativa SRF nº 208, de 2002 -, grifando somente o texto iniciado pela expressão “e o parágrafo segundo...”. Nesse entendimento, nos itens seguintes, arrazoa que dito fundamento limitou-se aos contornos da conversão de moeda estrangeira  em reais estabelecidos pelo § 2º do art. 16 da referida instrução normativa.
		 Ademais, apropriado trazer trechos do auto de infração e do termo de verificação fiscal (deste, parte replicada), mediante os quais se vê que reportada autuação se deu em conformidade com a legislação vigente, exatamente como prescreve o já transcrito art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972:
		 Auto de infração (processo digital, fl. 29):
		 RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR 
		 INFRAÇÃO: OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR
		 [...]
		 ENQUADRAMENTO LEGAL 
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 31/12/2017: 
		 Arts. 37, 38, 55 , inciso VII, 106, 109, 110 e 995 do RIR/99. 
		 Art. 1º, inciso IX e parágrafo único, da Lei nº 11.482/07, incluído pela Lei n° 13.149, de 2015.
		 Termo de verificação fiscal (processo digital, fl. 20, 29 e 30):
		 4 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
		 [...]
		 Conforme dispõem o artigo 81 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e o artigo 16 da Instrução Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por residente no Brasil, estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), no mês do recebimento, e na Declaração de Ajuste Anual. E, de acordo com o artigo 61 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995 [...]
		 Dessa forma, foi realizada a conversão do valor devolvido, conforme o disposto na legislação.
		 [...]
		 Portanto, o rendimento no valor de R$ 41.471.521,01 está sujeito ao Imposto de Renda previsto nos artigos 10 a 30 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988.
		 Na forma vista, dito lançamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação aplicável à matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma transparente e precisa. É o que se observa no “Auto de Infração” e no “Termo de Verificação Fiscal”, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa,  do contraditório e da legalidade (processo digital, fls. 2 a 11 e 13 a 31).
		 Tanto é verdade, que o Interessado refutou, de forma igualmente clara,  a imputação que lhe foi feita, a teor de sua contestação e  documentação a ela  anexada. Nesse sentido,  expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972. Logo, não restaram dúvidas de que o Sujeito Passivo compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigência, como e perante a quem se defender.
		 Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, incisos I e II, a nulidade processual  opera-se somente  quando o feito administrativo foi praticado por autoridade incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisões,  ficar caracteriza preterição ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 Assim entendido, a cogitação acerca do cerceamento de defesa é de aplicação restrita nas fases processuais ulteriores à constituição do correspondente crédito tributário (despachos e decisões). É o que se infere dos comandos vistos na Constituição Federal, de 1988, art. 5º, inciso LV, e Decreto nº 70.235, de 1972, art. 14, nestes termos:
		 CF, de 1988:
		 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
		 [...]
		 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
		 Decreto nº 70.235, de 1972:
		 Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
		 Por conseguinte, dada a ausência da litigância durante o procedimento fiscal, os remédios jurídicos da ampla defesa e do contraditório se mostram inaplicáveis antes da autuação e respectiva impugnação tempestiva. Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas prejudiciais ao sujeito passivo, quando for o caso, serão sanadas no curso processual, sem que isso importasse forma diversa de nulidade. Confira-se:
		 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
		 Ante o exposto, cumpridos os pressupostos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da autuação, improcede a arguição de nulidade, eis que o auto de infração contém os requisitos contidos no art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto. Logo, já que o caso em exame não se enquadra nas transcritas hipóteses de nulidade, incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado, razão por que esta pretensão preliminar não pode  prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável.
		 Nulidade da decisão recorrida
		 Todas as  questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida foram enfrentadas por ocasião do julgamento de origem, razão pela qual não procede a alegação  Recursal no sentido de ter sucedido cerceamento de defesa sob o pressuposto de que tanto alguns argumentos deixaram de ser considerados. Até por que o julgador não está obrigado a responder  todas as questões suscitadas pelas partes em defesa das respectivas teses, quando já tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o correspondente voto. 
		 Nessa perspectiva, a apreciação e valoração das provas acostadas aos autos é de seu livre arbítrio,  podendo ele, inclusive, quando entender suficientes à formação de sua convicção, fundamentar a decisão por meio de outros elementos probatórios presentes no  processo. É nesse sentido, ao tratar da fundamentação das decisões judiciais com fulcro no art. 489, § 1°, do CPC/2015, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), verbis:
		 O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a conclusão adotada na decisão recorrida. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão adotada. STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 (Info 585).
		 Por oportuno, cabe destacar, ainda, que o CPC/2015 e, por consequência, os pronunciamentos dos tribunais superiores a ele referentes, são importantes fontes de direito subsidiárias a serem observadas no Processo Administrativo Fiscal. A esse respeito, trata o Acórdão 2402-006.494, proferido por Este órgão julgador:
		 Ementa:
		 PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISÃO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES. IMPOSSIBILIDADE.
		 Não há que se falar em nulidade da decisão por ter deixado de analisar documentos apresentados juntamente com a impugnação, quando o julgador da instância de piso fundamentou a sua decisão em outros elementos probatórios anexados aos autos e suficientes à formação de sua convicção.
		 O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelo impugnante, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. Na verdade, o julgador tem o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada.
		 [...]
		 Voto:
		 É nesse sentido, ao tratar da fundamentação das decisões judiciais com fulcro     no art. 489, § 1º, do CPC/15, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), verbis: 
		 O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a conclusão adotada na decisão recorrida. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão adotada. STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 (Info 585).
		 Conforme visto,  o caso em exame não se enquadra nas transcritas hipóteses de nulidade vistas no inciso II do art. 59 do PAF, sendo incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar a decisão administrativa adotada. 
		 Ademais, embora referida arguição tenha sido apresentada em sede preliminar, tratando-se, também, da formulação de mérito, como tal será analisada em sua completude, nos termos do já transcrito art. 60 do mesmo Decreto.
		 Logo, esta pretensão preliminar não pode  prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável.
		 Mérito
		 Vinculação jurisprudencial 
		 Como se pode verificar, os efeitos dos precedentes jurisprudenciais que o Recorrente trouxe no recurso devem ser contidos pelo disposto nos  arts. 472 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil – CPC) e 506 da Lei nº 13.105, de  16 de março de 2015 (novo  CPC), os quais estabelecem que a sentença não reflete em terceiro estranho ao respectivo processo. Logo, por não ser parte no litígio ali estabelecido, a Contribuinte dela não pode se aproveitar. Confirma-se: 
		 Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil:
		 Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença produz coisa julgada em relação a terceiros.
		 Lei nº 13.105, de 2015 - novo Código de Processo Civil:
		 Art. 506. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros.
		 Mais precisamente, as decisões judiciais e administrativas, regra geral, são desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do CTN, razão por que não vinculam futuras decisões deste Conselho, conforme art. 98 do Regimento Interno do CARF - RICARF -, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Confirma-se:
		 Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou decreto que:
		 I - já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em controle difuso, com execução suspensa por Resolução do Senado Federal; ou
		 II - fundamente crédito tributário objeto de:
		 a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
		 b) Decisão transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, proferida na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, na forma disciplinada pela Administração Tributária;
		 c) dispensa legal de constituição, Ato Declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
		 d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
		 e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993.
		 Assim entendido, dita pretensão recursal não pode prosperar, por absoluta carência de amparo legislativo.
		 
		 Citações doutrinárias
		 A Recorrente busca robustecer suas razões de defesa mediante citações doutrinárias provenientes de respeitáveis juristas, as quais tão somente traduzem juízos subjetivos dos respectivos autores. Nesse contexto, não compreendem as normas complementares nem, muito menos, integram a legislação tributária, respectivamente, delimitadas por meio dos arts. 100 e 108 do CTN, verbis:
		 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
		  I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
		  II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa [...];
		  III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
		  IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal [...]
		  [...]
		 Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:
		  I - a analogia;
		  II - os princípios gerais de direito tributário;
		  III - os princípios gerais de direito público;
		  IV - a eqüidade.
		 Ademais ditos ensinamentos sequer estão arrolados como meio de integração do direito positivo a teor Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 4º, com a redação dada pela Lei nº 12.376, de 30 de dezembro de 2010 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB). Confira-se:
		 Art. 4oQuando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
		 A propósito, é notório que os entendimentos dos notáveis juristas refletem tanto no processo legislativo,  por ocasião da construção legal, como na elaboração dos demais atos normativos, traduzindo valiosa contribuição  para o avanço do direito positivo. No entanto,  conquanto dignos de respeito e consideração, não podem sobrepor à legislação tributária, que é orientada pelo princípio da estrita legalidade.
		 Variação cambial positiva
		 A variação cambial positiva decorrente da diferença em reais entre o valor da redução de participação societária no exterior, em dólar, e aquele registrado na respectiva declaração de ajuste sujeita-se tanto à tributação do imposto de renda mensal (carnê-leão) quanto  na declaração de ajuste anual, apurados mediante as tabelas progressivas correspondente ao mês do recebimento e anual respectivamente.  
		 Trata-se de entendimento muito bem fundamentado na Solução de Consulta Cosit nº 678, de 2017, referenciada tanto no termo de verificação fiscal como na decisão recorrida, da qual destaco os seguintes trechos (processo digital, fls. 421 a 423):
		 13. A diferença positiva entre o valor da devolução de capital em dinheiro e o valor constante na declaração de ajuste anual da pessoa física titular/quotista/acionista que receber a devolução, embora não seja ganho de capital na alienação de bens e direitos ou na liquidação/resgate de aplicações financeiras, configura aquisição de disponibilidade jurídica ou econômica de renda conforme dispõe o art. 43 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN): 
		 SEÇÃO IV 
		 Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
		 Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 
		 I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
		 II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
		 § 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
		 § 2º Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
		 (Sem grifos no original) 
		 14. Por não ser alcançada por isenção, o rendimento resultante da diferença positiva auferida na devolução de capital está sujeita ao Imposto sobre a Renda previsto nos arts. 1º a 3º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, abaixo mencionados: 
		 Art. 1º Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei. 
		 Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. 
		 Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90) 
		 § 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados. 
		 § 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei. 
		 § 3º Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins. 
		 § 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título. 
		 (Sem grifos no original) 
		 [...]
		 16. O rendimento correspondente à diferença positiva entre o valor devolvido do capital em dinheiro de pessoa jurídica situada no exterior e respectivo valor da participação acionária enquadra-se no art. 16 da IN SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, estando sujeito a tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) no mês do recebimento e na Declaração de Ajuste Anual: 
		 Art. 1º Os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior, inclusive de órgãos do Governo brasileiro localizados fora do Brasil, e os ganhos de capital apurados na alienação de bens e direitos situados no exterior por pessoa física residente no Brasil, bem assim os rendimentos recebidos e os ganhos de capital apurados no País por pessoa física não-residente no Brasil estão sujeitos à tributação pelo imposto de renda, conforme o disposto nesta Instrução Normativa, sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais firmados pelo Brasil ou da existência de reciprocidade de tratamento. 
		 § 1º Consideram-se recebidos os rendimentos e ganhos de capital no mês em que primeiro ocorrer o pagamento, crédito, emprego, entrega ou remessa ao beneficiário. 
		 (...) 
		 Demais rendimentos recebidos 
		 Art. 16. Os demais rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por residente no Brasil, transferidos ou não para o País, estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), no mês do recebimento, e na Declaração de Ajuste Anual.
		 (...)
		 § 2º Os rendimentos em moeda estrangeira e o imposto pago no exterior são convertidos em dólares dos Estados Unidos da América, pelo valor fixado pela autoridade monetária do país de origem dos rendimentos para a data do recebimento e, em seguida, em reais pela cotação do dólar fixada, para compra, pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do recebimento do rendimento.
		 [...]
		 § 5º O imposto relativo ao carnê-leão deve ser calculado mediante utilização da tabela progressiva mensal vigente no mês do recebimento do rendimento e recolhido até o último dia útil do mês subseqüente ao do recebimento do rendimento.
		 (Sem grifos no original) 
		 17. Saliento que, de acordo com o § 1º do art. 1º e caput do art. 16 acima citados, consideram-se recebidos os rendimentos e ganhos de capital no mês em que primeiro  correr o pagamento, crédito, emprego, entrega ou remessa ao beneficiário [...]
		 18. Reputo ainda necessário enfatizar que, conforme os arts. 3º, inciso IV, e 7º, § 3º, inciso III, da IN RFB nº 1.627, de 11 de marco de 2016, para efeito do RERCT, o valor de participação  societária ou direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem personalidade jurídica estrangeiras deve ser aquele apurado em 31 de dezembro de 2014, conforme balanço patrimonial levantado nessa data:
		 Art. 3º Os recursos, bens e direitos de origem lícita de residentes no País objeto de regularização são os seguintes:
		 (...)
		 IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em empresas estrangeiras sob a forma de ações, integralização de capital, contribuição de capital ou qualquer outra forma de participação societária ou direito de participação no capital de pessoas jurídicas com ou sem personalidade jurídica;
		 Art. 7º Deverá constar na Dercat:
		 (...)
		 § 3º Para fins de atribuição do valor em Real dos recursos objeto de regularização deverá ser observado:
		 (...)
		 III - para os ativos referidos no inciso IV do caput do art. 3º, o valor do patrimônio líquido, proporcionalmente à participação societária ou direito de participação do declarante no capital da pessoa jurídica, apurado em 31 de dezembro de 2014, conforme balanço patrimonial levantado nessa data;
		 (...)
		 (Sem grifos no original)
		 20. Nas declarações de ajuste anual do ano-calendário de 2015 e posteriores, o contribuinte pessoa física deveria incluir os rendimentos, frutos e acessórios decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no País, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por meio da Dercat, auferidos a partir de 31 de dezembro de 2014, consoante disposto no art. 15 da IN em questão:
		 Art. 15. Os rendimentos, frutos e acessórios decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no País, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza regularizados por meio da Dercat, auferidos a partir de 31 de dezembro de 2014, deverão ser incluídos nas declarações e escrituração previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 16 no ano calendário de adesão e posteriores, aplicando-se o disposto no art. 138 da Lei nº5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, se as retificações necessárias forem feitas até o último dia do prazo para adesão ao RERCT.
		 21. Para orientar sobre o correto preenchimento da Declaração  de Regularização Cambial e Tributária (Dercat), a RFB expediu a publicação Dercat - Perguntas e Respostas 1.3”, aprovada pelo Ato Declaratório Interpretativo nº 5, de 11 de julho de 2016, e alterações. Em relação a tais rendimentos frutos e acessórios auferidos após 31 de dezembro de 2014, consta a seguinte orientação na resposta à pergunta nº 28 da referida publicação:
		 28) Em relação aos rendimentos, frutos e acessórios após 31 de dezembro de 2014 dos bens declarados, preciso declará-los também?
		 Sim. Os rendimentos, frutos e acessórios, obtidos no ano-calendário de 2015 e seguintes, decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no País, dos recursos, bens ou direitos constantes da Dercat deverão ser incluídos:
		 I - para pessoas físicas: em declaração retificadora de ajuste anual do ano-calendário em que o rendimento foi auferido;
		 [...]
		 Como tais rendimentos são posteriores a 31 de dezembro de 2014, o imposto a ser pago será na alíquota normal, acrescentado de juros moratórios.
		 (Art. 4º, §§ 2º e 7º, da Lei nº 13.254, de 13 de janeiro de 2016, Arts. 15, 16, 19, 22 e 23 da Instrução Normativa RFB nº 1.627, de 11 de março de 2016 e Circular BCB nº 3.787, de 2016).
		 (Sem grifos no original)
		 Conclusão
		 22. Em razão dos fatos e fundamentos expostos, soluciono a Consulta respondendo ao Consulente que a devolução de capital, correspondente a participação acionária regularizada no âmbito do RERCT, de pessoa jurídica situada no exterior, recebida por pessoa física residente no Brasil, transferidos ou não para o País está sujeita a tributação  sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carne-leão), no mês do recebimento, e na Declaração de Ajuste Anual, calculados conforme a tabela progressiva mensal e anual, respectivamente.
		 A propósito, dita matéria já foi enfrentada neste Conselho, quando, ao analisar caso que guarda semelhança com o ora em julgamento,  a 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara desta Seção de Julgamento prolatou decisão negando provimento ao recurso voluntário interposto - Acórdão nº 2202-010.346, sessão plenária de 3 de outubro de 2023, relatado pela Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva -, de cuja ementa transcrevo os seguintes excertos:
		 DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE. REDUÇÃO DE CAPITAL. DEVOLUÇÃO DE CAPITAL EM DINHEIRO. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA PELA TABELA PROGRESSIVA. 
		 Na devolução de capital em dinheiro, por dissolução de sociedade ou por redução do capital, a parte do patrimônio líquido da pessoa jurídica atribuída ao sócio que exceder ao custo de aquisição da participação societária admitido pela legislação, será tributada segundo a natureza de cada conta componente do patrimônio líquido. 
		 No caso de devolução de capital em dinheiro, o rendimento do sócio constituir-se-á da parcela do montante recebido que exceder o custo da participação societária ou do capital integralizado, sobre o qual, por se tratar de devolução em dinheiro, e não em bens ou direitos, não se aplicam as disposições do art. 22 da Lei nº 9.249/95, mas se trata de rendimento sujeito ao ajuste anual, sobre o qual aplicar-se-á a tabela progressiva vigente no mês do pagamento ou crédito do rendimento.
		 DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE. REDUÇÃO DE CAPITAL. DEVOLUÇÃO DE CAPITAL EM DINHEIRO. VALOR MENSURADO EM MOEDA ESTRANGEIRA. VARIAÇÃO CAMBIAL. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA PELA TABELA PROGRESSIVA. 
		 Restando induvidoso que o valor recebido em espécie em razão dissolução de sociedade ou de redução de capital, cujo preço restou definido em moeda estrangeira, eventual variação do preço em Reais em decorrência da flutuação cambial entre a data de celebração do contrato e a devolução do capital valor ao sócio, em moeda, deve ser considerada como aumento patrimonial e tributada segundo a sistemática tabela progressiva anual.
		 Fundamentos da decisão de origem
		 O art. 114, § 12, inciso I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, faculta o relator fundamentar seu voto mediante os fundamentos da decisão recorrida, bastando registrar  dita pretensão, nestes termos:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 [...]
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida;
		 Nessa perspectiva, quanto às demais questões levantadas no recurso sobre a matéria, o Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnação, nada acrescentando que pudesse afastar minha concordância com os fundamentos do Colegiado de origem. Logo,  amparado no reportado  preceito regimental,   adoto as razões de decidir constantes no voto condutor do julgamento a quo, nestes termos (processo digital, fls. 420 a 423):
		 A matéria em apreço foi analisada por esta Administração Tributária, em caso concreto, do qual resultou o entendimento constante da Solução de Consulta-SC Cosit nº 678, de 28 de dezembro de 2017. Desse modo, a presente análise reproduzirá o entendimento manifestado naquela, por força do efeito vinculante disposto no art. 9º da IN RFB nº 1.396, de 2013. 
		 Conforme expressa a SC Cosit nº 678, de 2017, na devolução de capital em dinheiro, como é o presente caso, não ocorre alienação, tendo em vista que o valor devolvido ao sócio, acionista ou titular, não deixa de integrar seu patrimônio, caracterizando-se como restituição de capital anteriormente aplicado pelo sócio acrescido de um ganho.
		 [...]
		 Desta forma, correta a tributação e apuração da base de cálculo do imposto efetuadas pela autoridade lançadora, que considerou as diferenças a maior de variação cambial obtidas das reduções em participação no capital sujeitas ao regime da tabela progressiva mensal. 
		 Com relação à alegação que não haveria incidência de IRPF sobre a variação cambial de bem ou direito declarado e registrado a partir do RERCT, por ter sido o ganho auferido originariamente no exterior, valendo-se do disposto no art. 24, § 5º da MP 2.158-35/2001 e IN SRF 118/200, art. 14, II, esclareça-se que as citadas legislações dizem respeito à isenção de tributação de ganho de capital decorrente da alienação de bens e direitos o que, como visto, não se aplica à situação em análise, pois o acréscimo patrimonial havido na devolução do capital não é alienação, se sujeitando ao recolhimento mensal do imposto e tributação no ajuste anual. 
		 Deve ser observado também que a COMPANIA BATSFORD LTD. constava estabelecida na República do Panamá, que não possui tratado com o Brasil para evitar a dupla tributação da renda, sendo considerado país com tributação favorecida, nos termos do art. 1º, caput e inciso XLII da IN RFB nº 1.037, de 04 de junho de 2010, a seguir transcrito.
		 Art. 1º Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, consideram-se países ou dependências que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferir a 20% (vinte por cento) ou, ainda, cuja legislação interna não permita acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas ou a sua titularidade, as seguintes jurisdições: 
		 (...) 
		 XLII – Panamá;
		 Assim entendido, há de se manter exatamente o decidido na origem.
		 Incidência concomitante de multa isolada (carnê-leão) e multa de ofício
		 Conforme o Enunciado nº 147 de súmula da jurisprudência do CARF, somente a partir do ano-calendário de 2007, aplica-se a multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do carnê-leão que deixou de ser pago, ainda que em concomitância com  a penalidade resultante da apuração, em procedimento de ofício, de imposto devido  no ajuste anual referente a tais rendimentos, nestes termos:
		 Súmula CARF nº 147: 
		 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
		 Por conseguinte, improcede suposta alegação de que referidas penalidades incidem sobre igual fato tributário, eis que a multa de ofício penaliza a falta de recolhimento do tributo correspondente a  todo o ano-calendário, o qual é apurado no ajuste anual.  Já a multa isolada (carnê-leão) reprime a ausência  de antecipação mensal do imposto, na medida em que os rendimentos são auferidos, independentemente de ser apurado, ou não, imposto a pagar por ocasião do reportado ajuste. Logo, tratam-se de distintos fatos e bens jurídicos tutelados.
		 Mais especificamente, tais penalidades têm por fundamento o art. 44, incisos I e II, alínea “a”, da Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, nestes termos:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Vide Lei nº 10.892, de 2004) (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Ante o exposto, mantém-se a presente autuação, já que incidente sobre fato gerador ocorrido a partir do período-base de 2007.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, rejeito as preliminares suscitadas no recurso voluntário interposto e, no mérito, nego-lhe provimento.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		           Francisco Ibiapino Luz
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as razbes defendidas pelo subscritor. Portanto, ante a ausente vinculacao
legalmente prevista, insuscetiveis de prevalecer sobre a legislacdo
tributaria.

SOCIEDADE SEDIADA NO EXTERIOR. DISSOLUCAO PARCIAL. CAPITAL.
REDUCAO. DEVOLUCAO EM ESPECIE. VARIACAO CAMBIAL POSITIVA.
ACRESCIMO PATRIMONIAL. IRPF. APURACAO. TABELA PROGRESSIVA.
MENSAL (CARNE-LEAO) E ANUAL (DECLARAGCAO DE AJUSTE).

A variagdo cambial positiva decorrente da diferenga em reais entre o valor
da reducdo de participacdo societdria no exterior, em ddlar, e aquele
registrado na respectiva declaracdo de ajuste sujeita-se tanto a tributacao
do imposto de renda mensal (carné-ledo) quanto na declaracdo de ajuste
anual, apurados mediante as tabelas progressivas correspondente ao més
do recebimento e anual respectivamente.

CARNE-LEAO. RECOLHIMENTO. FALTA OU INSUFICIENCIA. MULTA ISOLADA.
MULTA DE OFICIO. CUMULATIVIDADE. ANOS-BASE. 2007 E SEGUINTES.
POSSIBILIDADE. SUMULA CARF. ENUNCIADO N2 147. APLICAVEL.

A partir do ano-calendario de 2007, incide multa isolada de 50% (cinquenta
por cento) sobre o valor do carné-ledo que deixou de ser recolhido, ainda
gue em concomitancia com a penalidade resultante da apuragdo, em
procedimento de oficio, de imposto devido no ajuste anual referente a tais
rendimentos.
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PAF. RECURSO VOLUNTARIO. NOVAS RAZOES DE DEFESA. AUSENCIA.
FUNDAMENTO DO VOTO. DECISAO DE ORIGEM. FACULDADE DO RELATOR.

Quando as partes ndo inovam em suas razdes de defesa, o relator tem a
faculdade de adotar as razdes de decidir do voto condutor do julgamento
de origem como fundamento de sua decisao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares suscitadas no recurso voluntdrio interposto e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente e Relator
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Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros: Gregdrio
Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Rodrigo Duarte Firmino, Marcus Gaudenzi
de Faria, Joao Ricardo Fahrion Niiske e Andressa Pegoraro Tomazela (Substituta convocada).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra decisdo de primeira instancia, que
julgou improcedente a impugnacdo apresentada pelo Contribuinte com a pretensdo de extinguir
crédito tributdrio referente a omissdo de rendimento recebido de pessoa juridica situada no
exterior, bem como multa isolada por falta de recolhimento do carné-ledo.

Autuacao

O Recorrente deixou de recolher tanto o imposto de renda incidente sobre a
variagdo cambial positiva, decorrente da diferenga em reais entre o valor da redugdo de
participacdo societaria no exterior, em ddlar, e aquele registrado na respectiva declaracdo de
ajuste anual, como o carné-ledo sobre ela devido, motivo por que foi constituido o crédito aqui
contestado, conforme se vé nos excertos do Termo de Verificagdo Fiscal, que ora transcrevemos
(processo digital, fls. 13 a 32):

O contribuinte Miguel Gellert Krigsner, CPF 051.622.118-34, apresentou, em
2611012016, a DERCAT (Declaracdo de Regularizagdo Cambial e Tributaria), com
base na Lei no 13.254, de 13 de janeiro de 2016, informando, no campo referente
aos recursos, bens e direitos, 99,99% do capital social da empresa Compania
Batsford Ltd (Batsford), localizada no Panama. O total informado do bem foi de
USS 71.634.304,95, equivalente a RS 190.2 75.040,80, em 3111212014,

[...]

O contribuinte regularizou, no ambito do RERCT, a participacdo societdria na
empresa Compania Batsford S.A. e posteriormente, realizou a devolugdo do
capital. Conforme demonstrado na Solucdo de Consulta no 678 — Cosit, tal
devolugdo esta sujeita a tributacgao.

Pode-se observar que o valor regularizado pelo contribuinte através da DERCAT
foi de RS 190.2 75.040,80, o equivalente a USS 71.634.304,95, utilizando-se a
cotagdo de RS 2,6562, conforme definido pela Lei no 13.254 de 2016. De acordo
com a lei, que trata sobre o Regime Especial de Regularizagdao Cambial e Tributaria
(RERCT), para fins de apuracdo do valor do ativo em real, o valor expresso em
moeda estrangeira deve ser convertido em ddlar norte-americano pela cotagdo
do ddlar fixada, para venda, pelo Banco Central do Brasil, para o ultimo dia atil do
més de dezembro de 2014 e em moeda nacional pela cotacdo do ddlar fixada,
para venda, pelo Banco Central do Brasil, para o ultimo dia util do més de
dezembro de 2014.
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Apds a reducdo do capital, realizada em 27/12/2017, no valor de USS
66.185.000,00, restou um saldo de USS 5.449.304,95, equivalente a RS 14.4
74.443,81. Assim sendo, o valor devolvido ao contribuinte foi de RS
175.800.596,99.

[...]

Considerando que o valor regularizado pelo contribuinte através do RERCT
(Regime Especial de Regularizagdo Cambial e Tributdria) foi de R$ 175.800.597,00
(excluindo-se o saldo residual de sua participacdo), foi apurada uma diferenca
positiva entre o valor da devolugdo de capital em dinheiro e o valor regularizado,
conforme demonstrado a seguir:

Dat Vi bido (RS) VIr. Regularizado Rendimento
ata r recebido

(RS) obtido (RS)
27/12/2012 217.272.118,00 175.800.596,99 | 41.471.521,01

[...]

Logo, como foi apurado que o contribuinte omitiu rendimentos recebidos
implicando recolhimento a menor do imposto devido a titulo de carné-ledo, é
cabivel a aplicacdo da multa isolada, que deve incidir sobre o valor do imposto
que deixou de ser pago em cada més do ano-calenddrio, conforme
"Demonstrativo de Multa Exigido Isoladamente", constante do Auto de Infragdo.

(grifo no original)

Impugnacao
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Por bem descrever as razoes da impugnacao, adoto excertos do relatério da decisdo
de primeira instancia - Acérddao n? 106-025.845 - proferida pela 162 Turma da Delegacia de
Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 - DRJO6 - transcritos a seguir (processo digital, fl. 417):

Em 17/12/2021 o sujeito passivo apresentou, por intermédio de procuradores
constituidos, a impugnacdo de fls. 115/180.

Preliminarmente argumenta ser nulo o Auto de Infracdo por vicio de
fundamentacao legal, haja vista que a metodologia adotada pela Autoridade Fiscal
para a apurag¢do do suposto rendimento omitido destoaria das disposi¢des legais
gue suscita e, inclusive, dos fatos narrados no Termo de Verificagdo Fiscal.

No mérito, alega em sintese que a diferenga positiva corresponde a mera variagao
cambial ficta, uma vez que o impugnante nao internalizou o valor recebido em
ddlar ou o converteu para reais, sendo que na moeda em que transacionados os
ativos (ddlares americanos) ndo houve qualquer variagdo positiva.

Acrescenta que o valor da devolugdo do capital da Bastsford ndo transitou em
territério nacional, aduzindo que nao haveria acréscimo patrimonial enquanto os
valores fossem mantidos no exterior, somente havendo incidéncia de imposto
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apenas se (e quando) fosse apurada variagdo positiva entre o valor da alienagdo
da moeda estrangeira (reingresso destes valores ao pais) e o valor da aquisicao.

Argumenta que, n3o obstante a auséncia de acréscimo patrimonial e/ou
disponibilidade econdémica, o langamento fiscal também seria improcedente em
razdo da incidéncia do artigo 24 da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001, que
prevé que eventual ganho de capital decorrente da alienacdo de bens ou direitos
e a liquidacdo de aplicagbes financeiras mantidas no exterior, que tenham sido
adquiridas em moeda estrangeira, deverd ser obtido mediante a contraposicao do
custo de aquisicdo do investimento e o valor da alienagdo em délar.

Alega que o artigo 16 da Instrucdo Normativa n2 208/2002 é inaplicavel aos
presentes autos, em razdo do critério da especialidade, que prevé a incidéncia do
artigo 14 do mesmo ato normativo nos casos de alienacdo de bens e direitos
adquiridos em moeda estrangeira (que, por sua vez, prevé a aplicacdo do artigo
24 da Medida Provisoria n® 2.158-35/2001), bem como, em razdo da
impossibilidade légica / operacional de aplicacdo das regras previstas nesse
dispositivo as hipdteses de devolugdo de capital.

Combate a aplicagdo da multa isolada e de sua concomitancia com a multa de
oficio.

Julgamento de Primeira Instancia

A 162 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 julgou
improcedente a contestacdo do Impugnante, nos termos do relatério e voto registrados no
acérdao recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 415 a 425):
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2017
DEVOLUCAO DE CAPITAL. FORMA DE INCIDENCIA.

A devolucdo de capital em dinheiro, de empresa situada no exterior, sujeita os
rendimentos decorrentes da variagdo cambial a tabela progressiva mensal e ao
ajuste anual.

Na devolucdo do capital social em dinheiro configura-se rendimento tributavel a
parcela do montante recebido pelo sécio que exceder o custo da participagdo
societaria ou o capital por ele integralizado.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

A aplicagdo da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de
antecipar a tributagdo via carné-ledo, nao se confundindo com a multa de oficio
aplicada sobre o valor do imposto apurado apds constatacdo de Declaragdo de
Ajuste Anual inexata. Cabivel assim a cobranga concomitante das referidas
penalidades por apenarem fatos distintos.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
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Ano-calendario: 2017
NULIDADE. INOCORRENCIA.

O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presenca dos
requisitos do art. 10 do Decreto n? 70.235/1972 e a observancia do contraditério
e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipdtese de nulidade do
langamento.

Impugnacdo Improcedente
(grifo no original)
Recurso Voluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interp6s recurso voluntario,
ratificando os argumentos ja dispostos na impugnacao, o qual, em sintese, traz de relevante para a
solucdo da presente controvérsia (processo digital, fls. 1.711 a 1.758):

1. Aduz, preliminarmente, nulidade tanto da autuagao como da decisao recorrida.
2. No mérito, ressalta que:

2.1. reportada devolucdo de capital traduz alienacdo, e ndo acréscimo patrimonial,
sendo inaplicavel ao caso o art. 16 da Instru¢cdao Normativa n2 208, de 2002;

2.2. dita participacdo societaria equipara-se a aplicacdo financeira, sendo-lhes
aplicaveis o disposto nos arts. 24 da Medida Proviséria n? 2.158-35/2001 e 14 da Instrucdo
Normativa n? 208, de 2002;

2.3. a multa isolada por falta de recolhimento do carné-ledo é inaplicavel ao caso,
em suas palavras, tanto por ndo haver imposto a recolher como pela impossibilidade de sua
aplicagdo concomitante com a multa de oficio incidente sobre base comum.

3. Aponta precedentes jurisprudenciais e citagdes doutrindrias perfilhados a sua
pretensao.

Contrarrazoes ao recurso voluntario
Nao apresentadas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 18/10/2022
(processo digital, fl. 432), e a peca recursal foi interposta em 16/11/2022 (processo digital, fl.
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433), dentro do prazo legal para sua interposicdo. Logo, ja que atendidos os demais pressupostos
de admissibilidade previstos no Decreto n? 70.235, de 6 de marco de 1972, dele tomo
conhecimento.

Preliminares
Nulidade do langamento

Inicialmente, registre-se que o lancamento é ato privativo da Administracao Publica,
pelo qual se verifica e registra a ocorréncia do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido
pelo sujeito passivo da obrigacdo tributaria prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Cédigo Tributadrio Nacional (CTN). Portanto, a luz do art. 142 do mesmo Cddigo,
trata-se de atividade vinculada e obrigatéria, como tal, sujeita a apuracdao de responsabilidade
funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade ndo deve e nem pode fazer juizo
valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia do langamento. Confira-se:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplica¢do da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatdria, sob
pena de responsabilidade funcional.
Assim sendo, ndo se apresenta razoavel o argumento do Recorrente de que o

lancamento ora contestado é nulo, supostamente porque houve erro na metodologia e
fundamentos de apuracdo da base tributavel. Com efeito, entendo que o auto de infracdo contém
todos os requisitos legais estabelecidos no art. 10 do Decreto n2 70.235/72, que rege o Processo
Administrativo Fiscal, trazendo, a nosso ver, as informagdes obrigatdrias previstas nos seus incisos
| a VI, especialmente aquelas necessarias ao estabelecimento do contraditério, permitindo a
ampla defesa do autuado. Confirma-se:

Art. 10. O auto de infragdo serd lavrado por servidor competente, no local da verificagcdo

da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descri¢do do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimag¢do para cumpri-la ou impugna-la no prazo de
trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicagdo de seu cargo ou fung¢do e o numero de
matricula.

Nestes termos, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o Contribuinte foi
regularmente intimado a apresentar documentos e esclarecimentos relativos ao procedimento em
curso. Logo, compulsando os preceitos legais juntamente com os supostos esclarecimentos
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disponibilizados pelo Recorrente, a Autoridade Fiscal formou sua convic¢ao, o que ndo poderia ser
diferente, conforme preceitua o ja transcrito art. 142 do CTN (processo digital, fls. 33 e seguintes).

Mais especificamente, pelas razdes sequenciadas, entendo ndo se verificar a
alegada ocorréncia de contradi¢ao nos fundamentos da autuagao, ora transcritas (processo digital,
fls. 452 e 453):

35. A partir dai, a Autoridade Fiscal entendeu que o rendimento supostamente
omitido deveria ser tributado, sob a forma de recolhimento mensal obrigatdério
(carné-ledo), nos termos do artigo 16 da Instrucdo Normativa n2 208/2002,
conforme se verifica do seguinte excerto do TVF:

Conforme dispdem o artigo 81 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988
e o artigo 16 da Instrucdo Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de
2002, os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por
residente no Brasil, estdo sujeitos a tributacdo sob a forma de recolhimento
mensal obrigatério (carné-ledo), no més do recebimento, e na Declaragao
de Ajuste Anual. E, de acordo com o artigo 61 da Lei no 9.250, de 26 de
dezembro de 1995 e o paragrafo segundo do artigo 16 da Instrucdo

Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, os rendimentos em

moeda estrangeira e o imposto pago no exterior sdo convertidos em

ddlares dos Estados Unidos da América, pelo valor fixado pela autoridade

monetaria do pais de origem dos rendimentos para a data do recebimento

e, em seguida, em reais pela cotacdo do ddlar fixada, para compra, pelo

Banco Central do Brasil para o ultimo dia util da primeira quinzena do més

anterior ao do recebimento do rendimento.
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36. O dispositivo em questao, por sua vez, dispde que:

Art. 16. Os demais rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior
por residente no Brasil, transferidos ou ndo para o Pais, estdo sujeitos a
tributacdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatdrio (carné-ledo), no
més do recebimento, e na Declaragdo de Ajuste Anual.

()

§ 22 Os rendimentos em moeda estrangeira e o imposto pago no exterior
sdo convertidos em ddlares dos Estados Unidos da América, pelo valor
fixado pela autoridade monetaria do pais de origem dos rendimentos
para a data do recebimento e, em seguida, em reais pela cota¢ao do délar
fixada, para compra, pelo Banco Central do Brasil para o ultimo dia util da
primeira quinzena do més anterior ao do recebimento do rendimento.

(g.n.)

37. Como se vé, tal ato normativo se limita a estabelecer que o valor do
rendimento pago no exterior deverd ser convertido em reais, a partir da
aplicacdo da cotagdo do ddlar vigente no ultimo dia da quinzena anterior ao da
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data do recebimento, para fins de apurac¢do do valor a ser recolhido a titulo de
carné ledo.

[...]

39. No caso concreto, verifica-se que a Autoridade Fiscal agiu, inclusive, em
desconformidade com o préprio dispositivo utilizado para fundamentar o
langcamento em questdo para, entdo, apurar-se o valor do suposto rendimento
omitido pelo Recorrente. Explica-se.

(destaques no original)

Primeiramente, como se vé na transcricio precedente (item 35 do recurso
voluntdrio), o Contribuinte desconsidera os fundamentos carregados no inicio do pardagrafo
transcrito - art. 82 da Lei n? 7.713, de 1988; art. 62 da Lei n2 9.20, 1995 e art. 16, caput, da
Instru¢cdao Normativa SRF n2 208, de 2002 -, grifando somente o texto iniciado pela expressdo “e o
paragrafo segundo...”. Nesse entendimento, nos itens seguintes, arrazoa que dito fundamento
limitou-se aos contornos da conversdo de moeda estrangeira em reais estabelecidos pelo § 22 do
art. 16 da referida instru¢do normativa.

Ademais, apropriado trazer trechos do auto de infracdo e do termo de verificacdo
fiscal (deste, parte replicada), mediante os quais se vé que reportada autuacdo se deu em
conformidade com a legislacdo vigente, exatamente como prescreve o ja transcrito art. 10 do
Decreto n? 70.235, de 1972:

Auto de infracdo (processo digital, fl. 29):
RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR
INFRACAO: OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR
[...]
ENQUADRAMENTO LEGAL
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2017 e 31/12/2017:
Arts. 37, 38, 55, inciso VII, 106, 109, 110 e 995 do RIR/99.

Art. 19, inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n? 11.482/07, incluido pela Lei n°
13.149, de 2015.

Termo de verificacdo fiscal (processo digital, fl. 20, 29 e 30):
4 — LEGISLACAO APLICAVEL

[...]

Conforme dispdem o artigo 81 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e o
artigo 16 da Instrucdao Normativa SRF no 208, de 27 de setembro de 2002, os
rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior por residente no Brasil,
estdo sujeitos a tributagcdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatério
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(carné-ledo), no més do recebimento, e na Declaracdo de Ajuste Anual. E, de
acordo com o artigo 61 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995 [...]

Dessa forma, foi realizada a conversdo do valor devolvido, conforme o disposto na
legislagao.

[...]

Portanto, o rendimento no valor de RS 41.471.521,01 est4 sujeito ao Imposto de
Renda previsto nos artigos 10 a 30 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

Na forma vista, dito langamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de
conformidade com a legislacdo aplicavel a matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma
transparente e precisa. E o que se observa no “Auto de Infracdo” e no “Termo de Verificagdo
Fiscal”, em consonancia, portanto, com os principios constitucionais da ampla defesa, do
contraditdrio e da legalidade (processo digital, fls. 2 a 11 e 13 a 31).

Tanto é verdade, que o Interessado refutou, de forma igualmente clara, a
imputacdo que lhe foi feita, a teor de sua contestacdo e documentac¢do a ela anexada. Nesse
sentido, expOs os motivos de fato e de direito de suas alegacdes e os pontos de discordancia,
discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso Ill do art. 16
do Decreto n? 70.235, de 1972. Logo, nao restaram duvidas de que o Sujeito Passivo compreendeu
perfeitamente do que se tratava a exigéncia, como e perante a quem se defender.

Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto n2 70.235/1972, incisos | e Il, a
nulidade processual opera-se somente quando o feito administrativo foi praticado por
autoridade incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisdes, ficar caracteriza
pretericdo ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:

Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com

pretericdo do direito de defesa.

Assim entendido, a cogitacdo acerca do cerceamento de defesa é de aplicacdo
restrita nas fases processuais ulteriores a constituicdo do correspondente crédito tributario
(despachos e decisdes). E o que se infere dos comandos vistos na Constituicio Federal, de 1988,
art. 59, inciso LV, e Decreto n? 70.235, de 1972, art. 14, nestes termos:

CF, de 1988:

Art. 52 Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

[...]
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LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral sdo assegurados o contraditério e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;

Decreto n2 70.235, de 1972:
Art. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

Por conseguinte, dada a auséncia da litigancia durante o procedimento fiscal, os
remédios juridicos da ampla defesa e do contraditério se mostram inaplicaveis antes da autuacdo
e respectiva impugnacado tempestiva. Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas
prejudiciais ao sujeito passivo, quando for o caso, serdao sanadas no curso processual, sem que isso
importasse forma diversa de nulidade. Confira-se:

Art. 60. As irregularidades, incorrecbes e omissoes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este |hes houver dado causa, ou
guando ndo influirem na solucdo do litigio.

Ante o exposto, cumpridos os pressupostos do art. 142 do Cddigo Tributdrio
Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da
autuacdo, improcede a arguicdo de nulidade, eis que o auto de infracdo contém os requisitos
contidos no art. 10 do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de 1972, e ausentes as hipdteses do art.
59, do mesmo Decreto. Logo, jd que o caso em exame ndo se enquadra nas transcritas hipdteses
de nulidade, incabivel sua declaracao, por ndo se vislumbrar qualquer vicio capaz de invalidar o
procedimento administrativo adotado, razdo por que esta pretensdo preliminar ndo pode
prosperar, porquanto sem fundamento legal razoavel.

Nulidade da decisao recorrida

Todas as questdes capazes de infirmar a conclusdo adotada na decisdo recorrida
foram enfrentadas por ocasido do julgamento de origem, razdo pela qual ndo procede a alegacdo
Recursal no sentido de ter sucedido cerceamento de defesa sob o pressuposto de que tanto
alguns argumentos deixaram de ser considerados. Até por que o julgador n3ao esta obrigado a
responder todas as questdes suscitadas pelas partes em defesa das respectivas teses, quando ja
tenha encontrado fundamentos suficientes para proferir o correspondente voto.

Nessa perspectiva, a apreciacdo e valoracdo das provas acostadas aos autos é de
seu livre arbitrio, podendo ele, inclusive, quando entender suficientes a formacdo de sua
conviccao, fundamentar a decisdo por meio de outros elementos probatérios presentes no
processo. E nesse sentido, ao tratar da fundamentacdo das decisdes judiciais com fulcro no art.
489, § 1°, do CPC/2015, o entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ), verbis:

O julgador ndo esta obrigado a responder a todas as questdes suscitadas pelas
partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisdo. O
julgador possui o dever de enfrentar apenas as questées capazes de infirmar
(enfraquecer) a conclusdo adotada na decisdo recorrida. Assim, mesmo apds a
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vigéncia do CPC/2015, ndo cabem embargos de declaragdo contra a decisdo que
ndo se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a
conclusdo adotada. STJ. 12 Se¢do. EDcl no MS 21.315DF, Rel. Min. Diva Malerbi
(Desembargadora convocada do TRF da 32 Regido), julgado em 8/6/2016 (Info
585).

Por oportuno, cabe destacar, ainda, que o CPC/2015 e, por consequéncia, 0s
pronunciamentos dos tribunais superiores a ele referentes, sdo importantes fontes de direito
subsididrias a serem observadas no Processo Administrativo Fiscal. A esse respeito, trata o
Acordao 2402-006.494, proferido por Este érgdo julgador:

Ementa:

PRELIMINAR. NULIDADE DA DECISAO. ELEMENTOS PROBATORIOS SUFICIENTES.
IMPOSSIBILIDADE.

Ndo hd que se falar em nulidade da decisdo por ter deixado de analisar
documentos apresentados juntamente com a impugnacdo, quando o julgador da
instancia de piso fundamentou a sua decisdo em outros elementos probatérios
anexados aos autos e suficientes a formacado de sua conviccao.

O julgador ndo estd obrigado a responder a todas as questdes suscitadas pelo
impugnante, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisdo. Na verdade, o julgador tem o dever de enfrentar apenas as questdes
capazes de infirmar a conclusdo adotada.

[...]
Voto:
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E nesse sentido, ao tratar da fundamentacdo das decisdes judiciais com fulcro
no art. 489, § 12, do CPC/15, o entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ),
verbis:

"0 julgador ndo estd obrigado a responder a todas as questdes suscitadas pelas
partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisdo. O
julgador possui o dever de enfrentar apenas as questGes capazes de infirmar
(enfraquecer) a conclusdo adotada na decisdo recorrida. Assim, mesmo apds a
vigéncia do CPC/2015, ndo cabem embargos de declaracdo contra a decisdo que
nao se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a
conclusdo adotada. STJ. 12 Secao. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi
(Desembargadora convocada do TRF da 32 Regido), julgado em 8/6/2016 (Info
585)."

Conforme visto, o caso em exame ndo se enquadra nas transcritas hipdteses de
nulidade vistas no inciso Il do art. 59 do PAF, sendo incabivel sua declaragao, por ndo se vislumbrar
qualquer vicio capaz de invalidar a decisdo administrativa adotada.

H 12
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Ademais, embora referida arguicdo tenha sido apresentada em sede preliminar,
tratando-se, também, da formulagdo de mérito, como tal sera analisada em sua completude, nos
termos do ja transcrito art. 60 do mesmo Decreto.

Logo, esta pretensdo preliminar ndo pode prosperar, porquanto sem fundamento
legal razodvel.

Mérito
Vinculagao jurisprudencial

Como se pode verificar, os efeitos dos precedentes jurisprudenciais que o
Recorrente trouxe no recurso devem ser contidos pelo disposto nos arts. 472 da Lei n? 5.869, de
11 de janeiro de 1973 (Cédigo de Processo Civil — CPC) e 506 da Lei n2 13.105, de 16 de marco de
2015 (novo CPC), os quais estabelecem que a sentenca ndo reflete em terceiro estranho ao
respectivo processo. Logo, por ndo ser parte no litigio ali estabelecido, a Contribuinte dela ndo
pode se aproveitar. Confirma-se:

Lei n2 5.869, de 1973 - Cédigo de Processo Civil:

Art. 472. A sentenca faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, nao
beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado de
pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsércio necessario, todos
os interessados, a sentenca produz coisa julgada em relagdo a terceiros.

Lei n2 13.105, de 2015 - novo Cddigo de Processo Civil:

Art. 506. A sentenga faz coisa julgada as partes entre as quais é dada, nao
prejudicando terceiros.

Mais precisamente, as decisGes judiciais e administrativas, regra geral, sdo
desprovidas da natureza de normas complementares, tais quais aquelas previstas no art. 100 do
CTN, razao por que nao vinculam futuras decisdes deste Conselho, conforme art. 98 do Regimento
Interno do CARF - RICARF -, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023.
Confirma-se:

Art. 98. Fica vedado aos membros das Turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto.

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou decreto que:

| - ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plendria transitada em
julgado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle concentrado, ou em
controle difuso, com execugao suspensa por Resolugdo do Senado Federal; ou

Il - fundamente crédito tributario objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicdo Federal;

E 13
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b) Decisdo transitada em julgado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, proferida na sistematica da repercussao geral ou dos recursos
repetitivos, na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria;

c) dispensa legal de constituicdo, Ato Declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional ou parecer, vigente e aprovado pelo Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, que conclua no mesmo sentido do pleito do particular, nos
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n2 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica,
nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n? 73, de 10 de fevereiro de
1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei
Complementar n? 73, de 1993.

Assim entendido, dita pretensado recursal ndo pode prosperar, por absoluta caréncia
de amparo legislativo.

CitagOes doutrinarias

A Recorrente busca robustecer suas razbes de defesa mediante cita¢Oes
doutrinarias provenientes de respeitaveis juristas, as quais tdo somente traduzem juizos subjetivos
dos respectivos autores. Nesse contexto, ndao compreendem as normas complementares nem,
muito menos, integram a legislacdo tributdria, respectivamente, delimitadas por meio dos arts.
100 e 108 do CTN, verbis:

Art. 100. S3o normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes
internacionais e dos decretos:

| - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisGes dos 6rgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa
[...];

[l - as praticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal

[...]
[...]

Art. 108. Na auséncia de disposicdo expressa, a autoridade competente para
aplicar a legislacdo tributaria utilizara sucessivamente, na ordem indicada:

| - a analogia;
Il - os principios gerais de direito tributario;
Il - os principios gerais de direito publico;

IV - a equidade.

H 14
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Ademais ditos ensinamentos sequer estdo arrolados como meio de integracdo do
direito positivo a teor Decreto-Lei n? 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 42, com a redagao
dada pela Lei n? 12.376, de 30 de dezembro de 2010 (Lei de Introdugao as normas do Direito
Brasileiro — LINDB). Confira-se:

Art. 4% Quando a lei for omissa, o juiz decidird o caso de acordo com a analogia,
0s costumes e os principios gerais de direito.

A propdsito, é notdério que os entendimentos dos notaveis juristas refletem tanto
no processo legislativo, por ocasido da construgdao legal, como na elabora¢ao dos demais atos
normativos, traduzindo valiosa contribuicdo para o avanco do direito positivo. No entanto,
conquanto dignos de respeito e consideracao, ndo podem sobrepor a legislacdo tributaria, que é
orientada pelo principio da estrita legalidade.

Variagao cambial positiva

A variacdo cambial positiva decorrente da diferenca em reais entre o valor da
reducdo de participacdo societaria no exterior, em ddélar, e aquele registrado na respectiva
declaracdo de ajuste sujeita-se tanto a tributacdo do imposto de renda mensal (carné-ledo)
guanto na declaracdo de ajuste anual, apurados mediante as tabelas progressivas correspondente
ao més do recebimento e anual respectivamente.

Trata-se de entendimento muito bem fundamentado na Solu¢do de Consulta Cosit
n? 678, de 2017, referenciada tanto no termo de verificagao fiscal como na decisdo recorrida, da
qual destaco os seguintes trechos (processo digital, fls. 421 a 423):

13. A diferenga positiva entre o valor da devolugdo de capital em dinheiro e o
valor constante na declaragdo de ajuste anual da pessoa fisica
titular/quotista/acionista que receber a devolugdo, embora nido seja ganho de
capital na alienagdo de bens e direitos ou na liquidacdo/resgate de aplicacdes
financeiras, configura aquisi¢ao de disponibilidade juridica ou econdmica de renda
conforme dispde o art. 43 da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Cddigo
Tributario Nacional (CTN):

SECAO IV
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos

de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisicdo da

disponibilidade econémica ou juridica:

| - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinacéo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos
patrimoniais ndo compreendidos no inciso anterior.
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§ 12 A incidéncia do imposto independe da denominagdo da receita ou do
rendimento, da localizagdo, condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da
origem e da forma de percepgdo. (Incluido pela Lcp n® 104, de 2001)

§ 29 Na hipdtese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei
estabelecerd as condicbes e 0 momento em que se dard sua disponibilidade,
para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo. (Incluido pela Lcp
n2 104, de 2001)

(Sem grifos no original)

14. Por ndo ser alcangada por isen¢do, o rendimento resultante da diferenca
positiva auferida na devolucdo de capital esta sujeita ao Imposto sobre a Renda
previsto nos arts. 12 a 32 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, abaixo
mencionados:

Art. 12 Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 12 de
janeiro de 1989, por pessoas fisicas residentes ou domiciliados no Brasil,
serdo tributados pelo imposto de renda na forma da legislagdo vigente, com
as modificacées introduzidas por esta Lei.

Art. 22 O imposto de renda das pessoas fisicas serd devido, mensalmente, a
medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.

Art. 32 O imposto incidird sobre o rendimento bruto, sem qualquer
deducédio, ressalvado o disposto nos arts. 92 a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023,
de 12.4.90

§ 12 Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho

ou _da combinacdo de ambos, os alimentos e pensbes percebidos em

dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também
entendidos os acréscimos patrimoniais ndo correspondentes aos
rendimentos declarados.

§ 29 Integrard o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da
soma dos ganhos auferidos no més, decorrentes de aliena¢éo de bens ou
direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferen¢a
positiva entre o valor de transmissdo do bem ou direito e o respectivo custo
de aquisi¢@o corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a
22 desta Lei.

§ 32 Na apuragdio do ganho de capital serdo consideradas as operagdes que
importem alienagdo, a qualquer titulo, de bens ou direitos ou cess@o ou
promessa de cessdo de direitos a sua aquisi¢éo, tais como as realizadas por
compra e venda, permuta, adjudicagdo, desapropriagdo, dag¢do em
pagamento, doagéo, procura¢éo em causa prdopria, promessa de compra e
venda, cessdo de direitos ou promessa de cessdo de direitos e contratos
afins.
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[...]

§ 42 A tributacdo independe da denominacgdo dos rendimentos, titulos ou
direitos, da localizacdo, condicdio juridica ou nacionalidade da fonte, da
origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepc¢éo das
rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, o beneficio
do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

(Sem grifos no original)

16. O rendimento correspondente a diferenca positiva entre o valor devolvido do

capital em dinheiro de pessoa juridica situada no exterior e respectivo valor da

participagdo aciondria enquadra-se no art. 16 da IN SRF no 208, de 27 de

setembro de 2002, estando sujeito a tributacdo sob a forma de recolhimento

mensal obrigatério (carné-ledo) no més do recebimento e na Declaragdo de Ajuste

Anual:

Art. 12 Os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior, inclusive de
orgdos do Governo brasileiro localizados fora do Brasil, e os ganhos de
capital apurados na alienagdo de bens e direitos situados no exterior por
pessoa fisica residente no Brasil, bem assim os rendimentos recebidos e os
ganhos de capital apurados no Pais por pessoa fisica ndo-residente no Brasil
estdo sujeitos a tributagdo pelo imposto de renda, conforme o disposto
nesta Instrucdo Normativa, sem prejuizo dos acordos, tratados e
convengdes internacionais firmados pelo Brasil ou da existéncia de
reciprocidade de tratamento.

§ 12 Consideram-se recebidos os rendimentos e ganhos de capital no més

em que primeiro ocorrer o pagamento, crédito, emprego, entrega ou

remessa ao beneficidrio.

(...)

Demais rendimentos recebidos

Art. 16. Os demais rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior

por residente no Brasil, transferidos ou ndo para o Pais, estGo sujeitos a

tributacdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatdrio (carné-ledo),

no més do recebimento, e na Declaragéo de Ajuste Anual.

()

§ 22 Os rendimentos em moeda estrangeira e o imposto pago no exterior

sdo convertidos em ddlares dos Estados Unidos da América, pelo valor
fixado pela autoridade monetdria do pais de origem dos rendimentos para a
data do recebimento e, em seguida, em reais pela cotacdo do ddlar fixada,
para compra, pelo Banco Central do Brasil para o ultimo dia util da primeira
quinzena do més anterior ao do recebimento do rendimento.

[...]
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§ 59 O imposto relativo ao carné-leGo deve ser calculado mediante
utilizagd@o da tabela progressiva mensal vigente no més do recebimento do
rendimento e recolhido até o ultimo dia util do més subseqiiente ao do
recebimento do rendimento.

(Sem grifos no original)

17. Saliento que, de acordo com o § 12 do art. 12 e caput do art. 16 acima citados,
consideram-se recebidos os rendimentos e ganhos de capital no més em que
primeiro correr o pagamento, crédito, emprego, entrega ou remessa ao
beneficiario [...]

18. Reputo ainda necessario enfatizar que, conforme os arts. 32, inciso IV, e 792, §
39, inciso Ill, da IN RFB n2 1.627, de 11 de marco de 2016, para efeito do RERCT, o
valor de participacdo societdria ou direito de participacdo no capital de pessoas
juridicas com ou sem personalidade juridica estrangeiras deve ser aquele apurado
em 31 de dezembro de 2014, conforme balanco patrimonial levantado nessa
data:

Art. 32 Os recursos, bens e direitos de origem licita de residentes no Pais

objeto de reqularizacdo sdo os sequintes:

(..)

IV - recursos, bens ou direitos de qualquer natureza, integralizados em

empresas estrangeiras sob a forma de acbes, integralizacGo de capital,
contribuicdo de capital ou qualquer outra forma de participacdo societdria

ou direito de participacdo no capital de pessoas juridicas com ou sem

personalidade juridica;
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Art. 72 Deverd constar na Dercat:

(...)

§ 32 Para fins de atribuicdo do valor em Real dos recursos objeto de

reqularizacédo deverd ser observado:

(...)

Il - para os ativos referidos no inciso 1V do caput do art. 32, o valor do

patriménio liquido, proporcionalmente a participagdo societdria ou direito
de participagdo do declarante no capital da pessoa juridica, apurado em
31 de dezembro de 2014, conforme balanco patrimonial levantado nessa

data;
(...)
(Sem grifos no original)

20. Nas declaraces de ajuste anual do ano-calendario de 2015 e posteriores, o
contribuinte pessoa fisica deveria incluir os rendimentos, frutos e acessoérios
decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no Pais, dos recursos, bens ou
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direitos de qualquer natureza regularizados por meio da Dercat, auferidos a partir
de 31 de dezembro de 2014, consoante disposto no art. 15 da IN em questao:

Art. 15. Os rendimentos, frutos e acessorios decorrentes do aproveitamento,
no exterior ou no Pais, dos recursos, bens ou direitos de qualquer natureza
regularizados por meio da Dercat, auferidos a partir de 31 de dezembro de
2014, deverdo ser incluidos nas declara¢bes e escrituragdo previstas nos
incisos I, Il e Ill do caput do art. 16 no ano calenddrio de adesdo e
posteriores, aplicando-se o disposto no art. 138 da Lei n©5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Cddigo Tributdrio Nacional, se as retificacbes necessdrias
forem feitas até o ultimo dia do prazo para adeséo ao RERCT.

21. Para orientar sobre o correto preenchimento da Declaracdo de Regularizacdo
Cambial e Tributdria (Dercat), a RFB expediu a publicacdo "Dercat - Perguntas e
Respostas 1.3”, aprovada pelo Ato Declaratdrio Interpretativo n2 5, de 11 de julho
de 2016, e alteracdes. Em relacdo a tais rendimentos frutos e acessérios auferidos
apds 31 de dezembro de 2014, consta a seguinte orientacdo na resposta a
pergunta n? 28 da referida publicacdo:

"28) Em relagdo aos rendimentos, frutos e acessorios apds 31 de dezembro
de 2014 dos bens declarados, preciso declard-los também?

Sim. Os rendimentos, frutos e acessorios, obtidos no ano-calenddrio de

2015 e sequintes, decorrentes do aproveitamento, no exterior ou no Pais,

dos recursos, bens ou direitos constantes da Dercat deverdo ser incluidos:

| - para pessoas fisicas: em declaracdo retificadora de ajuste anual do ano-

calenddrio em que o rendimento foi auferido;

[..]

Como tais rendimentos sdo posteriores a 31 de dezembro de 2014, o
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imposto a ser pago serd na aliquota normal, acrescentado de juros

moratorios.

(Art. 42, §§ 22 e 72, da Lei n® 13.254, de 13 de janeiro de 2016, Arts. 15, 16,
19, 22 e 23 da Instrugdo Normativa RFB n® 1.627, de 11 de margo de 2016 e
Circular BCB n® 3.787, de 2016)."

(Sem grifos no original)
Conclusao

22. Em razdo dos fatos e fundamentos expostos, soluciono a Consulta
respondendo ao Consulente que a devolugdo de capital, correspondente a
participagdo acionaria regularizada no ambito do RERCT, de pessoa juridica
situada no exterior, recebida por pessoa fisica residente no Brasil, transferidos ou
ndo para o Pais esta sujeita a tributacdo sob a forma de recolhimento mensal
obrigatdrio (carne-ledo), no més do recebimento, e na Declaracdo de Ajuste
Anual, calculados conforme a tabela progressiva mensal e anual, respectivamente.
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A propdsito, dita matéria ja foi enfrentada neste Conselho, quando, ao analisar caso
que guarda semelhanga com o ora em julgamento, a 22 Turma Ordindria da 22 Camara desta
Secdo de Julgamento prolatou decisdao negando provimento ao recurso voluntdrio interposto -
Acoérdao n? 2202-010.346, sessao plenaria de 3 de outubro de 2023, relatado pela Conselheira
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva -, de cuja ementa transcrevo os seguintes excertos:

DISSOLUGAO PARCIAL DE SOCIEDADE. REDUGAO DE CAPITAL. DEVOLUGCAO DE
CAPITAL EM DINHEIRO. ACRESCIMO PATRIMONIAL. INCIDENCIA DO IMPOSTO DE
RENDA PELA TABELA PROGRESSIVA.

Na devolugdo de capital em dinheiro, por dissolu¢do de sociedade ou por redugao
do capital, a parte do patriménio liquido da pessoa juridica atribuida ao socio que
exceder ao custo de aquisicdo da participacdo societdria admitido pela legislacao,
serd tributada segundo a natureza de cada conta componente do patrimonio
liquido.

No caso de devolucdo de capital em dinheiro, o rendimento do sdcio constituir-se-
a da parcela do montante recebido que exceder o custo da participacdo societdria
ou do capital integralizado, sobre o qual, por se tratar de devolucdo em dinheiro,
e ndo em bens ou direitos, ndo se aplicam as disposi¢des do art. 22 da Lei n?
9.249/95, mas se trata de rendimento sujeito ao ajuste anual, sobre o qual
aplicar-se-a a tabela progressiva vigente no més do pagamento ou crédito do
rendimento.

DISSOLUCAO DE SOCIEDADE. REDUCAO DE CAPITAL. DEVOLUCAO DE CAPITAL EM
DINHEIRO. VALOR MENSURADO EM MOEDA ESTRANGEIRA. VARIACAO CAMBIAL.
ACRESCIMO PATRIMONIAL. INCIDENCIA DO IMPOSTO DE RENDA PELA TABELA
PROGRESSIVA.
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Restando induvidoso que o valor recebido em espécie em razao dissolugao de
sociedade ou de reducdo de capital, cujo preco restou definido em moeda
estrangeira, eventual variacdo do preco em Reais em decorréncia da flutuacao
cambial entre a data de celebragdo do contrato e a devolugdo do capital valor ao
sécio, em moeda, deve ser considerada como aumento patrimonial e tributada
segundo a sistematica tabela progressiva anual.

Fundamentos da decisao de origem

O art. 114, § 12, inciso |, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023,
faculta o relator fundamentar seu voto mediante os fundamentos da decisdo recorrida, bastando
registrar dita pretensao, nestes termos:

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acdrddo ou resolugdo, serao
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaracdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
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se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

[...]
§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;

Nessa perspectiva, quanto as demais questdes levantadas no recurso sobre a
matéria, o Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnac¢ado, nada acrescentando que
pudesse afastar minha concordancia com os fundamentos do Colegiado de origem. Logo,
amparado no reportado preceito regimental, adoto as razdes de decidir constantes no voto
condutor do julgamento a quo, nestes termos (processo digital, fls. 420 a 423):

A matéria em apreco foi analisada por esta Administracdao Tributaria, em caso
concreto, do qual resultou o entendimento constante da Solugdao de Consulta-SC
Cosit n? 678, de 28 de dezembro de 2017. Desse modo, a presente analise
reproduzira o entendimento manifestado naquela, por forca do efeito vinculante
disposto no art. 92 da IN RFB n2 1.396, de 2013.

Conforme expressa a SC Cosit n2 678, de 2017, na devolucdo de capital em
dinheiro, como é o presente caso, ndo ocorre alienacdo, tendo em vista que o
valor devolvido ao sécio, acionista ou titular, ndo deixa de integrar seu
patrimonio, caracterizando-se como restituicao de capital anteriormente aplicado
pelo sécio acrescido de um ganho.

[...]

Desta forma, correta a tributacdo e apuracdo da base de cdlculo do imposto
efetuadas pela autoridade langadora, que considerou as diferengas a maior de
variacdo cambial obtidas das redug¢bGes em participagdao no capital sujeitas ao
regime da tabela progressiva mensal.

Com relagdo a alega¢do que ndo haveria incidéncia de IRPF sobre a variagdo
cambial de bem ou direito declarado e registrado a partir do RERCT, por ter sido o
ganho auferido originariamente no exterior, valendo-se do disposto no art. 24, §
52 da MP 2.158-35/2001 e IN SRF 118/200, art. 14, ll, esclareca-se que as citadas
legislagdes dizem respeito a isen¢do de tributagdo de ganho de capital decorrente
da alienacdo de bens e direitos o que, como visto, ndo se aplica a situacdo em
andlise, pois o acréscimo patrimonial havido na devolu¢do do capital ndo é
alienagdo, se sujeitando ao recolhimento mensal do imposto e tributagdo no
ajuste anual.

Deve ser observado também que a COMPANIA BATSFORD LTD. constava
estabelecida na Republica do Panamad, que nao possui tratado com o Brasil para
evitar a dupla tributacdo da renda, sendo considerado pais com tributacdo
favorecida, nos termos do art. 19, caput e inciso XLIl da IN RFB n2 1.037, de 04 de
junho de 2010, a seguir transcrito.
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Art. 12 Para efeitos do disposto nesta Instrucdo Normativa, consideram-se
paises ou dependéncias que ndo tributam a renda ou que a tributam a
aliquota inferir a 20% (vinte por cento) ou, ainda, cuja legislagdo interna
ndo permita acesso a informagbes relativas a composi¢do societdria de
pessoas juridicas ou a sua titularidade, as seguintes jurisdicoes:

(...)

XLII — Panama;
Assim entendido, had de se manter exatamente o decidido na origem.
Incidéncia concomitante de multa isolada (carné-ledo) e multa de oficio

Conforme o Enunciado n? 147 de sumula da jurisprudéncia do CARF, somente a
partir do ano-calendario de 2007, aplica-se a multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o
valor do carné-ledo que deixou de ser pago, ainda que em concomitancia com a penalidade
resultante da apuracdao, em procedimento de oficio, de imposto devido no ajuste anual referente
a tais rendimentos, nestes termos:

Sumula CARF n2 147:

Somente com a edi¢cdo da Medida Proviséria n2 351/2007, convertida na Lei n?
11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n? 9.430/1996, passou a
existir a previsao especifica de incidéncia da multa isolada na hipdtese de falta de
pagamento do carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo
langcamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Por conseguinte, improcede suposta alegacao de que referidas penalidades incidem
sobre igual fato tributario, eis que a multa de oficio penaliza a falta de recolhimento do tributo
correspondente a todo o ano-calendario, o qual é apurado no ajuste anual. Ja a multa isolada
(carné-ledo) reprime a auséncia de antecipacdo mensal do imposto, na medida em que os
rendimentos sao auferidos, independentemente de ser apurado, ou nao, imposto a pagar por
ocasido do reportado ajuste. Logo, tratam-se de distintos fatos e bens juridicos tutelados.

Mais especificamente, tais penalidades tém por fundamento o art. 44, incisos | e Il,
alinea “a”, da Lei n.2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redacdo dada pelo art. 14 da Lei
n.2 11.488, de 15 de junho de 2007, nestes termos:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Vide Lei n2 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata; (Vide Lei n2 10.892, de 2004) (Redacdo
dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:(Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

E 22


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.892.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11488.htm#art14

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2402-012.731 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10980.735732/2021-14

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que nao tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de

ajuste, no caso de pessoa fisica; (Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Ante o exposto, mantém-se a presente autuacdo, jd que incidente sobre fato
gerador ocorrido a partir do periodo-base de 2007.

Conclusao

Ante o exposto, rejeito as preliminares suscitadas no recurso voluntario interposto
e, ho mérito, nego-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
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